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II – no caso de entidades públicas vinculadas à União, ao Distrito Federal e a estados, a 10% (dez 

por cento), e, no caso de entidades públicas vinculadas a municípios, ao percentual aplicado ao município, nos 
termos do inciso I;

III – no caso de consórcios públicos, ao percentual correspondente ao menor percentual aplicado 
aos membros do consórcio, nos termos dos incisos I e II.

Art. 28 – As disposições contidas no art. 26, bem como a exigência da contrapartida de que trata 
o art. 27, não se aplicam a convênio de saída celebrado com municípios, entidade pública e consórcio público 
relativo a ações de educação, saúde e assistência social nem aos casos em que os municípios ou um dos mem-
bros do consórcio convenente tenham decretado estado de calamidade pública ou de emergência que tenha sido 
homologado pelo Governador do Estado.

Art. 29 – Quando houver igualdade de condições entre entes federados e consórcios públicos para 
o recebimento de transferências de recursos nos termos desta subseção, os órgãos e as entidades concedentes 
darão preferência aos consórcios públicos.

Subseção IV
Dos Precatórios e das Sentenças Judiciais

Art. 30 – A despesa com precatórios judiciários e cumprimento de sentenças judiciais será progra-
mada, na Lei Orçamentária Anual, em dotação específica da unidade orçamentária responsável pelo débito e 
processada nos termos do art. 100 da Constituição da República.

§ 1º – Os órgãos e entidades integrantes do Orçamento Fiscal alocarão os recursos para as despesas 
com precatórios judiciários, em suas propostas orçamentárias, com base na relação de débitos apresentados até 
1º de julho de 2018, conforme dispõe o § 5º do art. 100 da Constituição da República, com a redação dada pela 
Emenda à Constituição nº 62, de 9 de dezembro de 2009, especificando por grupo de despesa:

I – o número do precatório;
II – o tipo de causa julgada;
III – a data de autuação do precatório;
IV – o nome do beneficiário;
V – o valor do precatório a ser pago;
VI – o tribunal responsável pela sentença;
VII – o município de residência do beneficiário.
§ 2º – Os órgãos e entidades, para registro de seus precatórios judiciários na proposta orçamentária 

de 2019, deverão assegurar-se da existência de pelo menos um dos documentos relacionados a seguir:
I – certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução;
II – certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação aos respectivos 

cálculos.
Art. 31 – As despesas com precatórios judiciários obedecerão a uma única ordem cronológica de 

apresentação, em nome de cada órgão ou entidade devedora, para que seja autorizado seu pagamento.
Parágrafo único – Caberá à Advocacia-Geral do Estado prestar aos órgãos públicos informações 

quanto à situação jurídica, à ordem cronológica e ao pagamento dos precatórios.

Seção III
Das Diretrizes para o Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado

Art. 32 – O Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado será composto pela 
programação de investimentos de cada empresa em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto e discriminará a despesa por unidade orçamentária, segundo a classificação por 
função, subfunção, programa e projeto, atividade ou operação especial, indicando para cada um o detalhamento 
das aplicações e a fonte de recurso.

§ 1º – As empresas controladas pelo Estado publicarão e manterão, nas suas páginas na internet, 
relatório trimestral dos investimentos realizados, publicado e editado de forma clara e compreensível aos cida-
dãos, com o mesmo detalhamento previsto no caput.

§ 2º – A consolidação anual dos relatórios a que se refere o § 1º fará parte da prestação de contas 
do Governador, e sua análise integrará o parecer preliminar do TCEMG.

§ 3º – Os eventuais responsáveis pela não apresentação tempestiva dos relatórios a que se refere o 
§ 1º ficam sujeitos às sanções previstas na legislação aplicável.

§ 4º – Para fins de simplificação da apresentação das informações orçamentárias, as empresas esta-
tais dependentes integrarão apenas o Orçamento Fiscal do Estado.

Art. 33 – O Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado será acompanhado 
de quadros que demonstrem:

I – para cada empresa, a programação de investimentos a ser realizada em 2019, as fontes de 
recurso e sua aplicação;

II – para o conjunto das empresas que integram o Orçamento de Investimento das Empresas Con-
troladas pelo Estado, o resumo das fontes de recurso e do detalhamento dos investimentos, a consolidação do 
programa de investimentos e a composição da participação societária no capital das empresas em 30 de junho 
de 2018.

Art. 34 – No Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado, constituem fon-
tes de recurso e investimentos as operações que afetam o passivo e o ativo circulantes, observado o disposto no 
art. 188 da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Parágrafo único – Excluem-se da categoria de receitas e despesas, para cálculo dos recursos pro-
venientes das operações, os itens que não implicam entrada ou saída de recursos.

Art. 35 – Conforme o disposto no art. 42 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, os créditos suplementa-
res e especiais ao Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado serão abertos por decreto, 
respeitados os limites estabelecidos na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único – As empresas controladas pelo Estado encaminharão à Seplag e à Secretaria de 
Estado de Fazenda – SEF –, conforme regulamento, a projeção de execução das despesas de investimentos para 
o exercício, com o mesmo detalhamento previsto no art. 32, tendo em vista a elaboração de decretos de crédito 
adicional para encerramento do exercício, de forma a evitar adições de créditos não precedidas de decreto, de 
acordo com o disposto no art. 42 da Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Seção IV
Das Vedações

Art. 36 – Não poderão ser destinados recursos para atender despesas com:
I – sindicato, associação ou clube de servidores públicos;
II – pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública direta ou indireta por servi-

ços de consultoria ou de assistência técnica;
III – entidade de previdência complementar ou congênere, ressalvado o disposto nas Leis Com-

plementares Federais nos 108 e 109, de 29 de maio de 2001, e na Lei Complementar nº 132, de 7 de janeiro de 
2014.

Parágrafo único – Excetuam-se do disposto neste artigo as destinações de recursos que tenham 
sido objeto de autorização legal e as dirigidas a creches e escolas de atendimento pré-escolar.

Seção V
Das Emendas ao Projeto da Lei Orçamentária Anual e ao Projeto de Lei do Plano Plurianual de 

Ação Governamental

Art. 37 – As emendas ao projeto da Lei Orçamentária Anual obedecerão ao disposto na alínea “b” 
do inciso III do caput do art. 160 da Constituição do Estado, sendo vedada a indicação de recursos provenientes 
da anulação das seguintes despesas:

I – dotações financiadas com recursos vinculados;
II – dotações referentes a contrapartida;
III – dotações referentes a obras em execução;
IV – dotações financiadas com recursos diretamente arrecadados;
V – dotações referentes a precatórios e sentenças judiciais;
VI – despesas com pessoal e encargos sociais;
VII – dotações referentes a auxílio-funeral, auxílio-doença, auxílio-alimentação, auxílio-trans-

porte, auxílio-fardamento e ajuda de custo específica com valores diferenciados;
VIII – dotações referentes a encargos financeiros do Estado;
IX – dotações referentes a ações identificadas como de acompanhamento intensivo no PPAG 2016-

2019 e em suas revisões, exceto quando se tratar de remanejamento de recursos entre essas ações;
X – dotações referentes ao Pasep da administração pública direta.

Parágrafo único – Fica o Poder Executivo autorizado a compatibilizar o orçamento anual com as 
emendas aprovadas nos termos do caput.

Art. 38 – As emendas ao projeto de lei do PPAG que incluírem novos programas, indicadores ou 
ações detalharão os atributos quantitativos e qualitativos, seguindo a mesma especificação existente no PPAG.

Parágrafo único – As emendas ao PPAG aprovadas serão compatibilizadas com a Lei Orçamen-
tária Anual.

Seção VI
Disposições sobre a Limitação Orçamentária e Financeira

Art. 39 – O Poder Executivo elaborará e publicará, por ato próprio, até trinta dias após a publicação 
da lei orçamentária de 2019, cronograma anual de desembolso, por órgão, nos termos do art. 8º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 2000.

Parágrafo único – Excetuam-se da publicação as despesas com pessoal e encargos sociais, com 
precatórios e sentenças judiciais e com juros da dívida e amortizações, bem como os cronogramas anuais de 
desembolso mensal dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do 
TCEMG, que terão como referencial o repasse previsto no art. 162 da Constituição do Estado, na forma de 
duodécimos.

Art. 40 – Em conformidade com o disposto no art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 
2000, caso seja necessária a limitação de empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira 
para atingir as metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo I, o Poder Executivo apurará 
o montante da limitação e apresentará, até o vigésimo terceiro dia do mês subsequente ao final do bimestre, à 
comissão permanente de que trata o § 2º do art. 155 da Constituição do Estado o montante que caberá a cada um 
dos Poderes, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e ao TCEMG.

§ 1º – O valor da limitação que caberá a cada órgão será definido pela comissão permanente de 
que trata o § 2º do art. 155 da Constituição do Estado, proporcionalmente à participação de cada um na base 
contingenciável total.

§ 2º – A base contingenciável corresponde ao total das dotações estabelecidas na lei orçamentária 
de 2019, excluídas:

I – as vinculações constitucionais;
II – as obrigações legais;
III – as despesas com pessoal e encargos sociais;
IV – as despesas com juros e encargos da dívida;
V – as despesas com amortização da dívida;
VI – as despesas com auxílio-doença, auxílio-funeral, auxílio-alimentação, auxílio-transporte, 

auxílio-fardamento financiados com recursos ordinários e ajuda de custo específica com valores diferenciados;
VII – as despesas com o Pasep.
§ 3º – Os Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, o Ministério Público, a Defensoria Pública 

e o TCEMG publicarão, no prazo de sete dias contados do recebimento das informações, ato próprio estabele-
cendo os montantes disponíveis para empenho e movimentação financeira.

Seção VII
Do Controle e da Transparência

Art. 41 – Para fins de transparência da gestão fiscal e em observância ao princípio da publicidade, 
o Poder Executivo tornará disponíveis na internet, para acesso de toda a sociedade, no mínimo, as seguintes 
informações:

I – a Lei de Diretrizes Orçamentárias;
II – a Lei Orçamentária Anual;
III – a execução bimestral das metas físicas e orçamentárias do PPAG;
IV – o demonstrativo de acompanhamento quadrimestral da execução da despesa por função, 

subfunção, programas e ações, em formato de planilha eletrônica;
V – o demonstrativo, atualizado mensalmente, dos convênios de entrada e de saída de recursos, 

termos de fomento e termos de colaboração, discriminando a unidade orçamentária, o concedente e o conve-
nente, o objeto e os prazos de execução e os valores das liberações de recursos;

VI – o demonstrativo de acompanhamento bimestral do desempenho dos programas sociais, de 
maneira a cumprir o prescrito no art. 8º da Lei nº 15.011, de 15 de janeiro de 2004;

VII – os termos de parceria firmados com o Estado e os respectivos termos aditivos, bem como os 
relatórios das comissões de avaliação e os relatórios gerenciais, nos termos da Lei nº 14.870, de 16 de dezem-
bro de 2003;

VIII – o demonstrativo, atualizado quadrimestralmente, da execução físico-orçamentária dos pro-
gramas e ações vinculados ao FEM;

IX – o extrato dos contratos de operação de crédito, no prazo de trinta dias contados da data de 
sua publicação;

X – as revisões do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado de Minas Gerais, cele-
brado entre o Estado e a União;

XI – os contratos de parceria público-privadas firmados pelo Estado e os respectivos termos adi-
tivos, bem como os cronogramas da previsão de recebimento de receitas e de pagamento de contraprestações 
públicas.

§ 1º – Em observância ao princípio da economicidade, o Poder Executivo poderá, a seu critério, 
promover a publicação oficial dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentárias, da Lei Orçamentária Anual e do 
PPAG na internet, na página da Seplag, em substituição à publicação impressa.

§ 2º – Edição impressa do diário oficial do Estado fará constar a observação de que os anexos da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, da Lei Orçamentária Anual e do PPAG foram publicados na forma prevista 
no § 1º.

§ 3º – Em observância ao princípio da publicidade, será oferecido a qualquer cidadão o acesso 
irrestrito e gratuito à versão on-line do diário oficial do Estado.

Art. 42 – Os Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, o Ministério Público, a Defensoria 
Pública, o TCEMG e os órgãos e entidades da administração pública estadual divulgarão, no diário oficial do 
Estado e em suas respectivas páginas na internet, até o vigésimo dia do mês subsequente ao trimestre vencido, 
demonstrativo da despesa mensal realizada no trimestre anterior com remuneração, subsídio e verbas indeniza-
tórias, incluídas as vantagens de natureza pessoal ou de qualquer outra natureza, de seus servidores, empregados 
públicos e agentes políticos, ativos e inativos, discriminada por unidade orçamentária, por vínculo funcional e 
por cargo, emprego ou função, vedada a aglutinação de funções, informando também o respectivo número de 
ocupantes ou membros.

Art. 43 – Para fins de transparência da gestão fiscal e em observância ao princípio da publicidade, o 
TCEMG tornará disponível, em sua página na internet, para acesso de toda a sociedade, a íntegra dos pareceres 
referentes aos processos de tomadas ou prestações de contas anuais dos Poderes Executivo, Judiciário e Legisla-
tivo, do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos órgãos e entidades da administração pública estadual.

§ 1º – O TCEMG e o Poder Executivo enviarão à ALMG, por meio eletrônico, em formato editá-
vel, suas prestações de contas, com vistas a viabilizar a publicação dos arquivos que as contêm.

§ 2º – O TCEMG disponibilizará à ALMG, por meio eletrônico, informações concernentes a:
I – fiscalização de obras;
II – fiscalização de licitações;
III – solicitações de medidas corretivas emitidas a seus jurisdicionados;
IV – outras informações solicitadas.
Art. 44 – Em atendimento ao disposto na alínea “e” do inciso I do caput do art. 4º e no § 3º do art. 

50 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual e em seus 
créditos adicionais, bem como sua respectiva execução, será feita de forma a propiciar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º – Para fins de acompanhamento e controle de custos, o pagamento dos bens e serviços con-
tratados diretamente pelos órgãos e entidades do Poder Executivo dependerá de prévio registro dos respectivos 
contratos no Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços – Siad –, de acordo com a legislação 
em vigor, ficando facultada a adoção desse procedimento aos órgãos dos Poderes Judiciário e Legislativo, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública e do TCEMG que ainda não o utilizam.

§ 2º – O acompanhamento dos programas financiados com recursos do Orçamento Fiscal e do 
Orçamento de Investimentos será feito no módulo de monitoramento do gasto público do Sigplan.

Art. 45 – Será assegurado aos membros da ALMG o acesso ao Siafi-MG ou outro sistema que vier 
a substituí-lo, ao Sigplan, ao Siad, ao Sistema Integrado de Obras Públicas – Siop –, ao Sistema de Gestão de 
Convênios, Portarias e Contratos – Módulo de Entrada – Sigcon-Entrada –, ao Sistema Integrado de Gestão da 
Infraestrutura Viária – SGIV – e ao Sistema de Informações do Departamento de Obras Públicas do Estado de 
Minas Gerais – Infodeop –, para fins do acompanhamento e da fiscalização orçamentários a que se refere a alí-
nea “b” do inciso I do art. 160 da Constituição do Estado.


